
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL  OE  REMDÉGIO 

PROJETO BÁSICO — ESPECIFICAÇÕES 

1.0.D0 OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Projeto  Basics-)  - Especificações, a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA RUA 
IDELIONSO JARDELINO DA COSTA NO MUNICÍPIO DE REMIGIO. 
1.2.Salienta-se que o presente instrumento reproduz de forma sintética as especificações da 
pretensa contratação, definidas pelo setor técnico competente. 
I.3.A contratação da obra, objeto deste projeto básico, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal n° 14.133, de l de Abril de 2021; Lei Complementar n' 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Instrução Normativa n' 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

2.0.DA JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1-Este Projeto Básico - Especificações,  Lem  por objetivo especificar em iinhas gerais a 
correspondente obra, permitAndo intensificar procedimentos adequados voltados A realização, 
acompanhamento e controle da despesa, e é motivado: Pela necessidade da devida efetivação de 
obra para suprir demanda especifica - EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UNA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA 
RUA IDELFONSO JARDELINO DA COSTA NO MUNICÍPIO considerada oportuna e imprescindível, bem como 
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de age- es 
continuadas para a promooDo de atividades pertinentes, visando a maximização clOS recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

3.0.DA OBRA 
3.I.As características e especificações do objeto da referida contratação  sac:  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 •
_ 

ExE0u0A0 DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE  DNA  PRAÇA PUBLICA, PREVISTO A ImPLANTAÇãO - 1  

OE AREAS  PAVIMENTADAS PARA SIRSTILASA0 DE PEDESTRES, ExECUÇão DE PAISAGISMO  
ICON  ARBORIZAÇÃO E GRAMADO, BEM COMO A INSTALAÇÃO DE MOBILIÁRIOS URBANOS E 
EQUIPAMENTOS DE LASER, LOCALIZADA NA RUA fDELFoNs0 JANDELIMO DA COSTA NO 
IsuplOÍDIO DE  REMIGIO  _   

4.0.DA ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
4.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compativc1 
com Os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execuçãO do objeto. 
4.2.Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe precise() de dotação especifica 
no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, =ETC/THIN 
consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
4.3.Na prctonsa contratação o valor estimado, acrescido do percentual  dc  Benefícios e despesas 
Indiretas - BDI de referóricia c dos Encargos Sociais - ES cabiveis, foi definido por  ERIE,  da 

utilização do seguinte parAmetro: composição de custos unitários menores ou iguais a mediana de 
item correspondente do Sistema de Custos Reterenciais de Obras - Sicro, para servIgos e obras 
de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 
Construção Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
4.4.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução do objeto da 
contratação, definidos por meio de parametro na forma estabelecida no  Art.  23, N 2, da Lei 

14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência determinado. 
4.5.0 valor total e equivalente a R$ 397.746,56. 

5.0.D0 REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
5.1.0s preços contratados  sac  fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 
5.2.Dentro do praso de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste  apes  o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no indice Nacional da Construção Civil - 1NCC acumulado, tomando-se por base o mAs do orçamento 
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da 

anualidade. 
5.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir 

dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
5.4-No caso de atraso NU não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente to logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 



apresentar memória de cálculo  reference  ao reajustamento de preços do valo e sempre 
que este ocorrer. 
5.5.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste  send,  obrig 
5.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extint 
posse mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que v 
_egislapao então em vigor. 
5.7.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto,  ax  p midi=  

oficial, para reajustamento do ores») do valor remanescente, par meio 
ser 

realizado por simples apostila. 
5.13.0 registro da variação do valor contratual para  facer  face ao real 

5.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do eguilibrio inanceirc, 

quando for o caso,  sera  de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposLodes dos  Arts.  124 a 136, da Lei 14.133/21. 

6.0.DAS GONDIOES DA CONTRATAÇÃO 
6.1.0 prazo  maxi=  para a execução do objeto desta contratação e que admito prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e  sera  considerado a 
partir da assinatura do Contrato: 

Inicio: 3 (lres1 dias 
Ccriclusdo: 6  (sods)  meses 

6.2,A vigência da presente contratação  sera  determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
Lermos dos  Arts.  105 a 114, da Lei 14.133/21. 
6.3.0 pagamento sere realizado mediante processo regular e em observância as normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos  Arts.  141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimpiemento. 

7.0. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
7.1.0bservadas as disposições dos autos do presente certame,  sank  exigida a garantia da 

contratação de que tratam os  Arcs.  96 e seguintes, da Lei 14.133/21, podendo o Contratado optar 

pela caução em dinheiro ou  ern  titulos da divida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou 

titulo de capitalização; em valor correspondente a 5X (cinco por canto) do valor total da 
contratação: 
7.1.1.Sern exigida garantia adicional de que trata o S 5", do  Art.  59, da Lei 14.133/21, do 

licitante   vencedor cuja proposta for inferior a 855 ( o 1  Len  ta e cinco por cento) do valor orçado 
polo ORO, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. Portanto: garantia 
adicional - 85% do valor orcado - proposta  correspondents.  
7.2.Em case de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria devera apresentá-la, no prazo 
máximo de 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação, e anterior a assinatura do 

contrato: 
7.2.1.A apólice de seguro-garantia devera ter validade durante a vigência do contrato e por mais 
90 (noventa) dias após termino deste prazo de vigéncia, permanecendo em vigor mesmo que o 

Contratado  nee,  pague o prêmio nas datas convencionadas; 
7.2.2.Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia no prazo fixado, 
ocorrera a preclusdo do direito de encolha dessa modalidade de garantia; 
7.2.3.A apólice de seguro-garantia cleverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
7.2.4.Sern permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversario, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvados os periodos de suspensão contratual; 
7.2.5.A apólice de seguro-garantia deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após 
decisão definitiva em processo administrativo que apure montante liquido e  carte  a ele devidc 

em razão de inadimpléncia do Contratado, independentemente de transito em julgado de decisão. 
7.3.Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de segarc de 
garanria nos termos deste instrumento, deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, prorrogáveis por igual  period°,  a critério do Contratante, confado da assinatura do 
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou titulos 
da divida pública, fiança bancária ou titulos de capitalização: 
7.3.1.Quando a garantia em dinheiro for a modalidade escolhida pelo Contratado, deverá se/ 
efetuada mm favor do Contratante, em conta bancaria especifica de instituição financeira por 
ele indicada; 
7.3.2.0ptando por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores económicos, conforme definido pelo 
Ministério  competence;  
7.3.3.6o caso de garantia na modalidade de tiança bancária, devera ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a opera/ no Pais pelo Banco Central do Brasil e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cedigo Civil; 
7.3.4.Na hipótese de opção pelo titulo de capitalização, a garantia deverá  sec  custeada por 
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, 

emitido  nor  sociedades de capitalização regulamente constituidas e autorizadas polo Governo 
Federal. 0 titulo de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente CO= as 

condições gerais c o número do processo administrativo sob o qual o piano de capitalização foi 
aprovado pela Superintendéncia de Seguros Privados SUSEP. 
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7.4.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob aceitação, 
o pagamento de: 
7.4.1.Prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato 
demais obrigações nele previstas; 
7.4.2.Multas moratórias e puniljvas aplicadas pela Administração ao 
7.4.3.0brigagebs trabalhistas e prevideneiárias de qualquer  nature  
adimplidas pelo Contratado. 
1.5.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua everá 
ser ajustada Ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados q 
3.6.Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do  
Hoard  desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de ordem 
reinibio da execução ou o adimplemento pela Administração. 
7.7.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qu lquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 ( inco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual  period°,  a critério do Contratante, contados da data em que 
for notificado. 
7.8.0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria; 
7.8.1.0 emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 
quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais; 
7.8.2.Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
arállice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
tato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos proscricionais 
aplicados ao contrato de seguro. 
T.0.Extinguir-se-A a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia ou anuência ao resgate do titulo 
de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de 
que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato: 
7.9.1.A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observara a regulamentação da 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 
7.9.2.A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do termino da 
vigência da apólice. 
7.10.A garantia somente  sera  liberada ou restituida após a fiel execução do contrato rõl após a 
sua extinção por culpa exclusiva do contratante e, quando em dinheiro,  sera  atualizada 
monetariamente. 
7.11.0 Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste instrumento. 
1.12.0 garantidor não é parte para figurar  ern  processo administrativo instaurado pelo Contra: ánne 
com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdos ao Contratado. 
7.13.A garantia de execução é independente de eventual garantia do  service  prevista nesta 
contratagão. 

8.0.D0 ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
F.l.A contratação pretendida esta alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando Pela 
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

.0. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE soulgiro A CONTRATAR 
9.I.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa; EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA 
LOCALIZADO NA RUA IDELFONSO JARDELINO DA COSTA NO MUNICÍPIO. Salienta-se que a vigência da 
contratação  sera  determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo 
instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos  Arts.  105 a 114, 
da Lei 14.133/21. 
9.2.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no  Art.  44, da Lei 14.133/21, 
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os  Coshes  e os 
benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 
vantajosa para a Administração, a contratação de objeto detalhado no presente instrumento, da 
forma como se apresenta. 

10.0.DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
10.1.Conforme os elementos apresentados, a solução 6: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA RUA TDELEONSO JARDELINO DA COSTA NO 
MUNICÍPIO DE REMtGIO. Entende-se que a obra poderá ser realizada por execução indireta, sob e 
regime de empreitada por  prey]  unitário. 

11 0 DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
11.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos do economicidade, 
eficácia, eficiéricia e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
11.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto  
an  melhor custo beneficio, relativamente a: EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA 
LOCALIZADO NA RUA IDELFONSO JARDELINO DA COSTA NO MUNICÍPIO. 
11.3.Com  relação á eficácia, o atendimento de todas as demandas logisticas e funclonais, no 
suporte As atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços 



prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a conti 
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do  us  
financeiros disponiveis. 
11.4.1felativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos,  mater  
contrafação em comento, da forma como se apresenta - consideradas 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas-, espera-se 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigaçõie 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisido contrat 
decorrência de inexecugão do instrumento de ajuste pactuado, permitin 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a  con  
destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outr 
Administração. 
11.5-Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade  sera  
fiscaliada pela Administracito, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretara impactos ambientais negativos. 

12.0-DA ANALISE DE RISCO 
12.7.11Ao foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contrafação semelhante, 
tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de  forge.  maior. 
12.2.Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a 
ocorrência dos riscos identificados,  jai  estão previstas nos normativos aos quais A contratação 
da presente obra deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções 
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e caracteristicas do seu objeto. 

Remigio - F13, 03 de Julho de 2025. 

CLENILDO DA SILVA TORRES 
Secretário 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RENIGIO 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO BÁSICO - APROVAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇA0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA 
LOCALTZADO NA RUA IDEPFONSO JARDELINO DA COSTA NO MUNTCPPTO DE REM1CIO. 

1.0.D0 PROJETO BÁSICO 
1.1.0 referido Projeto Básico tem por objetivo especificar em linhas geraiv a correspondente 
obra, permitindo intensificar procedimentos adequados voltados à realização, acompanhamento e 
controle da despesa, e é motivado: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir 
demanda especifica - EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA RjA IDELFONSO 
JARDELINO DA COSTA NO MUNICÍPIO considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante 
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas 
para a promoção de atividades pertinentes, visando á maximização dos recursos em relação aos 
objetives programados, observadas as diretrizes e metes definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

2.0. DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Projeto Básico em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

Projeto Básico aprovado -  Art.  6, XXV, da Lei 14.133/21:  

"Art.  6 Para os fins desta Lei, considera-se:" 

"XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nive/ de precise° 
adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços 
abletc: da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares,  clue  
assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e 
que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, 
devendo conter os seguintes elementos:" 

A olabordeao do projeto básico, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve  confer  os 
elementos necessários e suficientes, cem nível de precisão adequado, para caracterizai o objeto 
da licitação. 

Remigio - PB, 03 de Julho de 2025.  

LUIS CLAUDIO REGIS  MARINHO 
Prefeito 



PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 
PROJETO BÁSICO — Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

OBRA — LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO- PREFEITURA MUNICIPAL DE 
REMiGIO-PB 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na execução da construção de urna praga pública, 

no município de Remigio — PB, atendendo a necessidade da comunidade; 

1.2. Contratação de empresa para execução da obra de construção de uma praga pública, 

previsto a implantação de áreas pavimentadas para circulação de pedestres, execução de  pa  i sagi smo 

com arborização e gramado, bem como a instalação de mobiliários urbanos e equipamentos de lazer. 

localizada na rua Idelfonso Jardelino da Costa, no município de Remigio-PB. 

1.3. 0 objeto da licitação tem a natureza de Obra, conforme inciso XII, artigo 69  da Lei 

14.133/2021. 

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na planilha 

orçamentária que consta em documento especifico. 

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

1.6. A presente contratapio será executada seguindo a regência da Lei  re  14.133, de 2021. 

1.7. 0 prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado,  corn  base 

no artigo 111, da Lei 14.133, de 2021. 

18. 0 prazo de execução é de 6 (seis) meses. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em documento 

especifico de justificativa técnica. 

3. DESCRIÇÃO DA OBRA 

3.1. Construção de praça pública no município de Remigio-PB; 

3.2. Execução de pavimentação em piso intertravado; 

3.3. Implantação de passeio em concreto com acessibilidade; 

3.4. Instal  ação de equipamentos urbanas e de lazer (pergolado, bancos, gangorras e balanços); 

3.5. erviça; de paisagismo e urbanização; 

REIS 



4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-sede uma obra, a ser contratada mediante licitação, na modalidade Concorrência do 

tipo Menor prego. 

4.2. Sera  permitida a participação e contratação de Consórcio de empresas para a execução do 

objeto, desde que as acervos técnicos das consorciadas, consideradas individualmente, preencham as 

condições e exigências técnicas contidas neste Projeto Básico; 

4.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 

21 de setembro de 2018, não se constituindo  ern  quaisquer das atividades, previstas no  art.  3" do 

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.4. A execução do contrato não gerará vinculo empregaticio entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem habilitação jurídica, de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de qualificação técnica e operacional, os quais encontram-se regulamentados no 

edital ou em documento especifico. 

6. EXIGÉNCIAS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

6.1.1 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada conto empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

6.1.2 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual  sera  considerada corno sua sede, conforme Instrução Normativa DREUME n." 77, 

de 18 de março de 2020. 

6.1.3 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
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Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.1.4 Filial, sucursal ou agenda de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

6.1.5 Empresas Estrangeiras: As empresas estrangeiras que não funcionem no Pais deverão 

apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 

Executivo federal, conforme disposto no  art.  70, parágrafo único, da Lei n2 14.133/2021 

6.1.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

61.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

6.1.8 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos  

tributaries  federais e n Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  

1/51, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.1.9 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

61.10 Prova de inexistência de débitos inaclimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n2  5.452, de V de maio de 1943- 

6.1.11 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  corn  o objeto 

contratual; 

6.1.12 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercido contrata ou concorre; 
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6113 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de dedaração da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6 4 0 fornecedor enquadrado como rnicroempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar a 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos  cad  astros de contribuintes estadual 

e municipal. 

6.115 Trabalho de Menores: 

6.1.15.1 declaração do Concorrente, conforme o Decreto Federal no 4.358/2002, de que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Qualificação Económico-Financeira 

6.1.16 certidãonegativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples; 

6.1.17 certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei n 14.133, de 2021,  art.  69,  cupid,  inciso II); 

6.1.18 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

6.1.18.1  indices  de Liquidez Geral  (LC),  Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral (SC) 

superiores ai (um); 

6.1.18.2 As empresas criadas no exercido financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contibeis 

pelo balanço de abertura; e 

6.1.18.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao Ultimo exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída  hi mends  de 2 (dois) anos. 

6.1.18.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 

- ECD ao  Sped.  
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6.1.19 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual ai (um) em qualquer 

dos  indices  de Liquidez Geral  (LC),  Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  

será exigido para fins de habilitação patrimbnio liquido mínimo de 10% (dez) por 

cento do valor total estimado da contratação. 

6.1.20 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei n9 14.133, de 2021,  art.  65, 61), 

6.1.21 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da  Area  contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

6.1.22 Justifica-se as exigências citadas anteriormente objetivando evitar paralisações, 

descontinuidade de serviços, rescisões contratuais, entre outros problemas que 

podem ocorrer em uma obra de infraestrutura, caso a empresa contratada não possua 

solidez econômico-financeira adequada. A capacidade financeira da empresa é crucial 

para assegurar que ela tenha os recursos necessários para manter o fluxo de caixa, 

cumprir com suas obrigações contratuais e absorver eventuais imprevistos durante a 

execução da obra. A falta de solidez econômico-financeira pode acarretar prejuízos 

significativos ao projeto, comprometendo a eficiência na aplicação dos recursos 

públicos e a conclusão da obra nos prazos estipulados. 

Qualificação Técnica 

6.1.23 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

6.1.23.1 A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

6.1.24 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas 

no Projeto Básico. 

  

st,REINIA10‘ Secretaria  Municioci 
°bras ServI9os 

 

  



Secretaria  Munici I de 
Oboe • Senekets 

6.1.24.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

6.1.25 Apresentação do(s) profissional(is) indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes. 

6.1.26 0(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

6.127 Comprovação de aptidão para execução de serviço de requalificação e construção de 

espaço público equivalente ou superior  corn  o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

7.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da contratada, estudo técnico preliminar e/ou no edital, como requisito previsto em lei 

especial. 

8. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

8.1. De acordo com a Lei n9  14.133/2021, em seu  art.  63, §29, permite a substituição da vistoria 

por uma declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante, atestando o 

conhecimento pleno das condições do local 

8.2. No entanto, quando Os licitantes optarem por realizar vistoria prévia, a Administração 

deverá disportibilizar data e horário diferentes para os  ex  entuais interessados. 

8.3. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
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vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07 horas as 13 horas, desde que realizado agendarnento. 

agendamento deverá ser efetuado por meio do  e-mail  da Secretaria de Obras e Urbanismo do 

Município de Remigio (secretariaobrasderemigioísgmail.com), com antecedência  minima  de 24 horas 

da data pretendida. Na solicitação deverá constar o nome da empresa licitante, a sugestão de dia para 

realização da visita (a qual pode ser ajustada em acordo como serviço designado), alem do nome dos 

representantes da empresa que fardo a visita e contato telefônico para retomo. 

84. 0 prazo para vistoria iniciar-se-6 no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se ate o dia útil anterior a  dab  prevista para a abertura da sessão pública. 

8.4.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica para construção da praça pública: 

Descrição da Fase 
Parcela do projeto Wid 

SERVIÇOS PRELIMINARES 14,81% 

MOVIMENTO DE TERRA 4,10% 

FUNDAÇÕES 9,33% 

ESTRUTURAS 2,59% 

ALVENARIA 2,49% 

PAVIMENTAÇÃO 360% 

REVESTIMENTO 12,36% 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 10,88% 

PAISAGISMO 1,21% 

DIVERSOS 5,36% 
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INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIAS 2,95% 

IMPERMEABILIZAÇÂO 0,78% 

PAISAGISMO 0,49% 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 2,74% 

TOTAL: 100% 

9.2. A execução dos serviços será iniciada 15 (quinze) diaswiiidos, contadas após a assinatura 

do contrato, cujas etapas observarão o cronograma anexo a este projeto básico, 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

101. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo  corn  

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.4. Pagar Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 

físico- financeiro; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 

em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP n2 5/2017; 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. exercer o poder de mando sobre as empregados da Contratada, devendo reportar-se 
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somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto; 

10.62. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

106.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; 

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diários e 

passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato;  

la& Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Remigio para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

1010.1. as  built,  elaborado pelo responsável por sua execução; 

10.102. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

1010.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

10.10.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

10.103. certidão negativa de débitos previdenciários especifica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 
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10.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as  built",  especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo  art.  63, da Lei n°14133, de 2021. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer 

dano causado a Prefeitura Municipal de Remígio e, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade; 

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, 

em conformidade com as ncrrnms e determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução das serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão  au  função de confiança no orgão Contratante, nos termos do 

artigo 70  do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
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Fornecedores -  RCAF,  a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, ate o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e a Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Receita Municipal 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas  ern  Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrartgidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante; 

11.7.1. A Administração Pública não se vincula as disposições contidas em Acordos, Dissidios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, tais como valores ou  indices  obrigatórios de encargos  socials  ou previdenciatios, 

bem como de preços para os Resumes relacionados ao exercido da atividade. 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 

no trabalho; 

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 
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11.12. Promover a guarda, manutençâo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no 

prazo determinado. 

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.15. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam es especificações do memorial descritivo. 

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho cio 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade  corn  as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferencia 

estabelecida pela Lei n2  11146, de 2015. 

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complemente-los, caso o 

previsto inicialmente  ern  sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do  art.  105 da Lei IV 14.133, de 2021; 
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11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

11.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.23. Assegurar á CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 61, "a" e "b", 

do Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n" 5, de 25/05/2017: 

11.23.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar as mesmos sem 

limitações; 

11.232. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 

sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 

civis e penais cabíveis. 

11.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

11.25. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

11.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

11.27. Atenderás solicitações da Contratante quanto e substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
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obrigações relativas a execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

11.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

11.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-as 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

1130. Man ter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis  corn  os 

compromissos assumidos; 

11.31. Instruir cm seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas  areas  da Contratante; 

11.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

11.32.1. Providenciar junto ao CREA e/au ao CALI-BR as Anotações e Registras de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos 

das normas pertinentes (Leis números 6.496/77 e 12378/2010); 

11.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme ocaso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados a Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

1135. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados  ern  desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 

com materiais defeituosos ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
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11.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo lido Decreto ri° 

5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustenttivel 

- PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de 

biomassa florestal, definidas  ern  normas especificas do órgão ambiental competente. 

11.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, indso IX, da Instrução Normativa SLIT/MP n° 

1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso: 

1137.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

11.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo MAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos rc.tertivos Certificados de Regularidade validos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa MAMA n° 5, de 

15/03/2014, e legislação correlata; 

1137.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria rt° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, 

quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

11.37.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá 

apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

11.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
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civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2° e 3', da Instrução Normativa 

SLT1/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

1138.1. 0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer  õs  

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao 

órgão competente, conforme o caso; 

11.38.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originárias da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

11.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de reservação de material para usos futuros; 

11.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinaís" ): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

11.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados  ern  conformidade com as normas técnicas especificas; 

11.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais A saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas especificas. 

1138.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação  ern  aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água,  

totes  vagos e  Areas  protegidas por Lei, bem como em  Areas  não licenciadas; 

11.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
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Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovara, sob pena de multa, que todos os 

resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Agencia Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NIBR ns. 15.112, 15.113, 

15.114, ta 11 5 e 15.116, de NEI. 

1139. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11391. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 

382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

11.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -Avaliação do Ruído em  Areas  

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 

- Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 

termos da Resolução CONAMA no 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

11.393. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir 

a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de pregos os custos correspondentes; 

1139.4. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei ré 12.305, de 2010 — Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, artigos 3" e 100  da Resolução n" 307, de 05/071200Z do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente — CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010 

1140. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos 

ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 

que ocorridos em via pública junto a obra. 
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1141. Realizar, conforme o caso por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 

11.42. Providenciar, conforme o caso as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto,  gas,  energia elétrica, telefone  etc.),  bem como atuar junto aos órgãos  fed  erai s, estaduais 

e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de Licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas  (ex.:  Habite-se, Licença Ambiental de Operação  etc.);  

11.43. No caso de execução de obras: 

11.43.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 

contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 

11.43.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciarias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das 

obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato; 

11.43.2. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações 

estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP n°6, de 6 de julho de 2018. 

11.43.3. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do 

Brasil em até 30 (trinta) dias contados do inicio das atividades, em conformidade  corn  a Instrução 

Normativa RFB n°1845, de 22 de novembro de 2018. 

11.44. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a 

participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado 

com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas 
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ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, e memoriais dos projetos 

não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos 

termos do  art.  13, lido Decreto n. 7.983/2013. 

1145. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em 

Ata, para dar inicio a execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o 

fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da  area  requisitante, o 

preposto da empresa e os gerentes das  areas  que executarão os serviços contratados. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato, nas seguintes condições: 

12.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

12.1.2. Não serão permitidas subcontratações para a totalidade das atividades realizadas para 

conclusão do objeto. 

12.1.3. A empresa subcontratada deverá cumprir todos os pré-requisitos de qualificação aplicados 

empresa licitante indicados nos critérios estabelecidos no Edital da licitação. 

12.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 

se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

1221. No caso de obras, somente  sera  autorizada a subcontratação de empresas que 

expressamente aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas 

na Instrução Normativa SEGES/MP n9  6, de 6 de julho de 2018. 

12.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividad es d a subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 
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das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo a 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve s-ubdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, devera comunicar a autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual a.  produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei n2  14.133, 

de 2021. 

14.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente como documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

deles, de acordo  corn  o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.3. 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1° e 2° do  art.  117 da Lei n°14.133, de 2021. 

14.4. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto as obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 115 e 156 da Lei n°14.133, de 2021. 

14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
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único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas ã Gestão do Contrato. 

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer ã 

CON1RATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.8. 0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

14.9.  Ern  hipótese alguma,  sera  admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

14.11. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções ã CONTRATADA de acordo com as 

regras previstas no ato convocatório. 

14.12. 0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços. 

14.13. No caso de obras cumpre, ainda,à fiscalização: 
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14.13.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos 

comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução 

da obra, em especial, quanto: 

14.13.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repou.so semanal remunerado e 

decimo terceiro salário; 

14.13.1.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

14.13.1.3. à concessão do auxilio-transporte, auxilio-alimentação e auxilio-saúde, quando for 

devido; 

14.13.1.4. aos depósitos do FGTS; e 

14.13.1.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato. 

14.13.2. solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as 

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da 

apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao 

final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais 

de uma vez em relação a um mesmo empregado; 

14.13.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indicio de irregularidade 

no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para como FGTS; 

1413.4. somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução 

Normativa SEGES/MP n2  6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada. 

14.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo V111 da Instrução 

Normativa SEGES/MP IV 05, de 2017, aplicável no que for pertinente a contratação. 

14.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da  

CON! RATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o  art  120 da Lei rf 14.133, de 2021. 

15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO PARA FATURAMENTO 

15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto nesta seção 

15.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento,  proportional  à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado; 

15./1. não produziu os resultados acordados; 

15.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade  minima  exigida as atividades 

contratadas; ou 

15.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os critérios estabelecidos 

na medição. 

Do recebimento 

15.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição previa dos serviços executados no período, por meio 

de planilha e memória de cálculo detalhada. 

15.11. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

15.12. 0 contratado também apresentará, a cada medição, as documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execução contratual, quando for o caso. 

15.5.0s serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo.  (Art  140, I, a, da Lei n° 14.133 e  Arts.  22, X e 23, X do Decreto ré 

11.246, de 2022). 

15.51. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 
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15.5.2. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico.  (Art.  22, X, Decreto ne 11.246, de 2022) 

15.5.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo.  (Art.  23, X, Decreto ng 11.246, de 2022). 

15.5.4. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

15.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato. 

15.5.6. Sera  considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de uma ser feito, com a entrega do Ultimo. 

15.5.7. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas 

expensas, no todo ou  ern  parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo a fiscalização 

não atestar a Ultima e/ou única medição de serviços ate  clue  sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vira ser apontadas no Recebimento Provisório. 

15.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da Ultima única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 da Lei  rig  14133, de 2021). 

15.5.9. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

15.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

15.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a analise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,  ern  relação 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do  
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recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qu a tidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

15.7.1. Emitir documento cornprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado  ern  

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento  (art  21, VIII, Decreto n" 11.246, de 2022). 

15.7.2. Realizar a análise  des  relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação eo pagamento da despesa, indicar 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

15.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

15.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

15.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

158 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

15.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

15.10. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

15.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção prorrogáveis por igual período. 

15.12. 0 prazo de que trata o item anterior  sera  reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
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de que trata o inciso Tido  art.  75 da Lei n2  14.133, de 2021. 

15.13. Para fins de liquidação, o setor competentedeve verificar  sea  Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

H) a data da emissão;  

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a  pagan  e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1514. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratadoprovidenci e as medidassaneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus ao Contratante. 

15.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  online  ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referi do Sistema, mediante  consul  ta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  

art.  68 da Lein1  14.133/2021. 

15.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

15.16.1. verificar a manutenção das condições de habilitagio exigidas; 

15.16.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

15.17. Constatando-se, junto ao S1CAF, a situação de irregularidade do Contratado,  sera  

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual 

período, a critério do Contratante. 

15.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplencia do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

15.20. Havendo a efetiva execução do objeto, as pagamentos serão realizados normalmente, até que 
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se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

1521.0 pagamento  sera  efetuado no prazo máximo de ate trinta dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

15.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

1523. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

15.24.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar comoemitida a ordem bancária para 

pagamento. 

15.25. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

15.26. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

W2  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Reajuste 

1527. Os preços inicialmente contratadas são fixos e irreajustiveLs no prazo de  urn  ano contado da 

data do orçamento estimado, considerando as planilhas referendais elaboradas com base no 

SINAPI/SICRO. 

15.28. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção 

(INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

1529. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir 

dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

15.30. No caso de atraso  on  não divulgação do(s) índice (s) de reajustamen to, o Contratante pagará ao 
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Contratado a importância calculada pela Ultimo variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

15.31. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

15 32 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

1833. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do  preys  do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

1834. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

Cessão de credito 

15.35. É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na constituição em vigor, conforme as regras deste presente 

tópico. 

1836. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada a celebração de 

termo aditivo ao contrato administrativo. 

15.37.  Sent  prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como a certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o  art.  12 da Lei n°8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer J L-01, de 18 de maio de 2020. 

1838. 0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado a cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 

exceções ao pagamento e todas as demaiscláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre as contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 

for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa 

n° 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos). 

1839. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 
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15.90. A avaliação da execução do objeto utilizara disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidas, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar  corn  a qualidade  minima  exigida 

as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.41. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

15.41.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e 140 da Lei a2  

14.133, de 2021. 

15.91.2. 0 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato, 

15.41.3. A verificação da adequação da prestação do serviço devera ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Projeto Básico. 

15.42. Nos termos do item 1, do Anexo VIR-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017,  

sera  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.42.1. não produziu os resultados acordados; 

15.42.2, deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade  minima  

exigida; 

15.42.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou- os  corn  qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.43. As condições de pagamento serão realizadas conforme as regras estabelecidas na minuta 

do contrato, anexada ao edital do certame. 

16. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 

OBJETO 
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16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no 

cronograma físico- financeiro deveser precedida do recebimento provisório e definitivo da respectiva 

etapa, nos termos abaixo: 

16.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição previa dos serviços executados no período, através 

de planilha e memória de calculo detalhada. 

16.1.2. Uma etapa  sera  considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

16.1.3. A Contratada também apresentara, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

16.2. 0 recebimento provisório  sera  realizado pela equipe de fiscalização apos a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 

16.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com 

a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

16.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

16.13. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo a fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 
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16.2.3.1. 0 recebimento provisório também ficara sujeito, quando cabível, â conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

16.2.3.2. A aprovação da medição previa apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

16.2.3.3. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo 

deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n0  5/2017, no que forem 

aplicáveis presente contratação, emitindo relatório que  sera  encaminhado ao gestor do contrato; 

16.2.4. No prazo de ate 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização devera elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância  corn  suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

16.2.4.1. Quando a fiscalização br exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

16.2.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório  corn  a entrega do relatório 

circunstanciado cm, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Ultimo. 

16.2.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-6 como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

16.3. No prazo de ate 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 

16.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

16.3.2 Ernitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
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com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

16.4. Nos contratos de escopo o recebimento da Ultimo etapa de execução equivale ao 

recebimento do objeto como um todo, e  sera  realizado da seguinte forma 

16.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em ate 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado; 

16.4.2. definitivamente, por servidor  au  comissão designada pela autoridade 

competente, med iante termo ciramstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 

prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no  art  119 da Lei 14.133/2021; 

16.5. 0 prazo para recebimento definitivo  sera  de até 90 (noventa) dias após a vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

16.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-6 como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento. 

16.6. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e 

das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei ri° 

10.406, de 2002). 

16.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

17. REAJUSTE 
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17.1. Os critérios, condições e aplicabilidade de reajustes são definidos e detalhados na minuta 

de contrato anexada ao edital disponibilizado para certame. 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1. A Contratada apresentara, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos  ¡la  divida pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com 

validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após termino da vigência contratual, 

devendo ser renovada a cada prorrogação. 

18.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contra to por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por centro). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos Ido  art.  137 da Lei  rig  14.133 de 2021; 

18,2. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

18.2.1. prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

18.2.2. prejuízos diretos causados a Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

18.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

18.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimphdas pela contratada, quando couber. 
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18.3. A modalidade seguro-garantia somente  sera  aceita se contemplar todos as eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica 

para essa finalidade,  corn  correção monetária. 

18.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda 

18.6. No caso de garantia na modalidade de  hang.]  bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

18.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

devera ser ajustada a nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 

da contratação. 

18.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

18.9. A Contratante executara a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

18.10.  Sera  considerada extinta a garantia: 

18.10.1. com  a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

18.11. 0 garantidor não 6.  parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante  corn  o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sangrias a contratada. 
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18.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Edital e no Contrato. 

18.13. A garantia prestada pela licitante contratada para execução do contrato,  sera  restituida em 

até 120 (cento e vinte) dias apas a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS 

SERVIÇOS. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. As sanções de que se trata este Projeto Básico de Engenharia são àquelas descritas na Lei 

14.133/2021. 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

201. As exigências de  habit  itação juridica e de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria 

são as usuais para a general idade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

20.2. Os critérios de qualificação técnica e operacional estio apresentados na tabela abaixo, a 

qual indica os serviços para os quais será exigida a comprovação de acervo técnico, conforme a Lei 

ne 14.133/2021 

Item Descrição Unidade Quant. 

Previsto 

Acervo 

Técnico 

PAVIMENTAÇÃO 

6.1 Execução de passeio em piso 

intertravado, com bloco retangular cor 

natural de 20 x 10 cm, espessura 6 cm. 

m 779.44 311.78 

6.3 Execução de passeio em piso 

intertravado, com bloco retangular cor 

natural de 20 x 10 cm, espessura 10 cm. 

467.19 186.88 

7 REVESTIMENTO - 

7.4 Revestimento em porcelanato para 

parede, 19 x 90 cm. 

m2  210.83 84.33 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - 

8.1 Poste de  ago  conico continuo curvo 

duplo, engastado, h=9m, inclusive 

luminárias. 

imd 7.00 3.00 
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20.3. Os critérios de aceitabilidade de preços encontram-se detalhados no edital ou em 

documento especifico. 

20.3.1. Valor Global  Maximo:  R$ 397.746,56 (trezentos e noventa e sete mil, setecentos e 

quarenta e seis reais e cinquenta e seis centavos). 

20.3.2. Os valores unitários estão discriminados na planilha orçamentária e nas planilhas de 

composição de preços anexadas ao edital. 

20.4. Os critérios de julgamento da proposta  sera  ode menor prego. 

20.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

21.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

22.1. Em conformidade com os princípios da Lei Federal n9  14.133/2021, notadamente quanto 

a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, a busca pela proposta mais 

vantajosa e à valorização da economia local e regional, a presente contratação observará 

integralmente as disposições do Decreto Municipal n° 082/2025, de 27 de junho de 2025, 

que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado nas 

contratações públicas do Município de Remígio-PB, voltado a microempresas (ME), 

empresas de pequeno porte (EPP), microempreendedores individuais (ME!), 

cooperativas de consumo, produtores rurais pessoa física e agricultores familiares 

sediados no município e região. Para efeito deste instrumento, consideram-se como 

âmbito local o território do Município de Remigio-PB, e como âmbito regional os 

municípios integrantes da mesorregião e/ou microrregião geográfica de Remígio,  

con  forme classificação do IBGE. Ressalta-se de forma expressa a aplicabilidade do artigo 

8° do Decreto Municipal n° 082/2025, que autoriza a Administração Pública a 

estabelecer, mediante justificativa técnica, prioridade de contratação para empresas 
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locais ou regionais, por meio da concessão de margem de preferência de ate 10% sobre 

o menor preço válido, sempre que tecnicamente viável e vantajoso ao interesse público. 

Essa prerrogativa será aplicada na concorrência eletrônica para a obra de construção de 

uma praga pública, com o objetivo de fortalecer os arranjos produtivos locais, promover 

o desenvolvimento socioeconômico regional e garantir maior efetividade à política 

pública de compras governamentais. Todos esses dispositivos serão considerados no 

julgamento da licitação e na seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, em consonância com a legislação federal vigente e com as diretrizes municipais 

de desenvolvimento sustentável. O decreto está disponível para consulta  Silica  no 

Diário Oficial do Município de Remigio-PB, edição n9 27, de 27 de junho de 2025, acessível 

em: https://www.remigio.pb.gov.br/public/publicacoes/diario-ofidalkliario-oficial-

no27-27-06-2025-edicao-semanal.  

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Remigio do exercício de 2025, na dotação abaixo 

discriminada: 

2080 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

15.451.1004.1010 - IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIA DE OBRAS DE 

INFRA-ESTRUTURA URBANA 

4490510000 OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE 500 

FONTE 710 

Remigio - PB, 14 de julho 2025 

lufie L9,;30 St& 
Breno Galvdo da Silva 

Engenheiro Civil 

Matricula: 9854277 
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TERMO DE REFERNNG/A - APROVAÇÃO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REM GIO 

GABINETE DO PREFEITO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO 
LOCALIZADO NA RUA TDELFONSO JARDELINO DA COSTA NO EUNIGIPIO DE REEIGIO. 

DE U  PRAÇA PÚBLICA 

1.0.D0  TEAM  DE REFERENCIA 
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, COT: o rAvel 
de precisão adequados, para a caracterizaçâo do objeto da contratacao pretendida, de medo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referencia em tela aprovado na forma como 90 apresenta.  

Tornio  de Referência aprovado -  Art.  60, XXIII, da Lei 14.133/21:  

"Arc.  6* Para os fins desta Lei, considera se:" 

XXIII termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e servic s, que 
deve conter os seguintes parAmotros e elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos escudos técnicos preliminares, deve  :venter  os 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, Para caracterizar e objeto 
da licitação. 

Remigio - PB, 03 de Julho de 2025.  

LUIS CLAUDIO REGIS  MARINHO 
Prefeito 
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